
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2068360 - SP (2023/0135372-4)
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INDÉBITO TRIBUTÁRIO RECONHECIDO EM 
SENTENÇA JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. MOMENTO DA INCIDÊNCIA DA 
TRIBUTAÇÃO PELO IRPJ E CSLL. HOMOLOGAÇÃO DA COMPENSAÇÃO PELA 
RECEITA FEDERAL.
1. No caso, o Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, consignou: "Por conseguinte, a 
homologação da compensação é o marco temporal a evidenciar a disponibilidade jurídica ou 
econômica da renda, de modo a caracterizar o fato gerador do IRPJ e da CSLL".
2. A decisão proferida pela Corte a quo está em dissonância da jurisprudência do STJ, firme no 
sentido de que "o fato gerador do imposto de renda é a aquisição da disponibilidade econômica 
ou jurídica de renda, proventos de qualquer natureza ou acréscimos patrimoniais (art. 43, do 
CTN)" (REsp 859.322/PR, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
6.10.2010).
3. Com efeito, à luz do art. 43 do CTN, este eg. Superior Tribunal de Justiça tem decidido que a 
disponibilidade econômica e jurídica se opera com o trânsito em julgado da sentença favorável 
ao contribuinte, porquanto “não é necessário que a renda se torne efetivamente disponível 
(disponibilidade financeira) para que se considere ocorrido o fato gerador do imposto de renda” 
(REsp 983.134/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 17.4.2008).
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.068.360 - SP (2023/0135372-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COPERFIL INDUSTRIA E COMERCIO DE PERFILADOS 

LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA ASSOLARI ADAMO CORTEZ  - SP156989 
   GLAUBER ORTOLAN PEREIRA  - SP305031 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática de fls. 342-346, e-STJ, que 

deu provimento ao Recurso Especial da União.

A parte agravante alega:

Nesse sentido, a partir da homologação administrativa se 
aperfeiçoa o procedimento de recuperação do indébito mediante compensação 
visto que, embora a decisão judicial estabeleça os parâmetros a serem 
observados pelo contribuinte, compete esclarecer, mais uma vez, que a certeza, a 
liquidez e a exigibilidade surgirão apenas após a ciência fazendária, realizada 
mediante a homologação, expressa ou tácita, da compensação.

Que se repita: a homologação, ou seja, consumação do ato, deve 
ser atribuída exclusivamente à fazenda, pois a esta lhes foi atribuída o caráter de 
fiscalizar.

Nesse sentido, o entendimento a que se deve atentar o I. Relator 
é de que a homologação fazendária é requisito necessário para o 
aperfeiçoamento dos procedimentos realizados pelo contribuinte.

Novamente, o termo inicial é a homologação, pois somente esta 
tem caráter de formalizar a cadeia tributária dos atos precedentes. É tão somente 
este o entendimento que se deve atentar o I. Julgador.

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INDÉBITO TRIBUTÁRIO 
RECONHECIDO EM SENTENÇA JUDICIAL TRANSITADA EM 
JULGADO. MOMENTO DA INCIDÊNCIA DA TRIBUTAÇÃO PELO 
IRPJ E CSLL. HOMOLOGAÇÃO DA COMPENSAÇÃO PELA RECEITA 
FEDERAL.
1. No caso, o Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, consignou: "Por 
conseguinte, a homologação da compensação é o marco temporal a evidenciar a 
disponibilidade jurídica ou econômica da renda, de modo a caracterizar o fato 
gerador do IRPJ e da CSLL".
2. A decisão proferida pela Corte a quo está em dissonância da jurisprudência 
do STJ, firme no sentido de que "o fato gerador do imposto de renda é a 
aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda, proventos de 
qualquer natureza ou acréscimos patrimoniais (art. 43, do CTN)" (REsp 
859.322/PR, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
6.10.2010).
3. Com efeito, à luz do art. 43 do CTN, este eg. Superior Tribunal de Justiça 
tem decidido que a disponibilidade econômica e jurídica se opera com o trânsito 
em julgado da sentença favorável ao contribuinte, porquanto “não é necessário 
que a renda se torne efetivamente disponível (disponibilidade financeira) para 
que se considere ocorrido o fato gerador do imposto de renda” (REsp 
983.134/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 17.4.2008).
4. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 14.9.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, consignou:

Desta forma, somente a partir da homologação administrativa é 
que se aperfeiçoa o procedimento de recuperação do indébito mediante 
compensação.

Embora a decisão judicial estabeleça os parâmetros a serem 
observados pelo contribuinte, impende consignar que a certeza, a liquidez e a 
exigibilidade surgirão apenas após a aquiescência fazendária, realizada mediante 
a homologação, expressa ou tácita, da compensação.

Não basta, portanto, a mera apresentação da declaração de 
compensação, pois a homologação fazendária é requisito necessário para o 
aperfeiçoamento dos procedimentos realizados pelo contribuinte, de modo a 
consubstanciar o ato administrativo que manifesta definitiva concordância com 
os valores compensados (e que serão objeto de tributação pelo IRPJ e CSLL), 
realizando o encontro de contas.

Por conseguinte, a homologação da compensação é o marco 
temporal a evidenciar a disponibilidade jurídica ou econômica da renda, de 
modo a caracterizar o fato gerador do IRPJ e da CSLL.

A decisão proferida pela Corte a quo está em dissonância da 

jurisprudência do STJ, firme no sentido de que "o fato gerador do imposto de renda 

é a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda, proventos de 

qualquer natureza ou acréscimos patrimoniais (art. 43, do CTN)" (REsp 859.322/PR, 

Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 6.10.2010).

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EXCLUSÃO DE CRÉDITOS DE ICMS DA 
BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. IMPOSSIBILIDADE.

1. Hipótese em que a recorrente pretende a exclusão de créditos 
de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, sob o argumento de que não 
representam renda ou acréscimo patrimonial.

2. O fato gerador da CSLL é o auferimento de lucro, e, nos 
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termos do art. 2º da Lei 7.689/88, sua base de cálculo é o valor do resultado do 
exercício, antes da provisão para o imposto de renda.

3. Conforme dispõe o art. 43 do CTN, o fato gerador do imposto 
de renda é a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda, 
proventos de qualquer natureza ou acréscimos patrimoniais.

4. "Não se deve confundir disponibilidade econômica com 
disponibilidade financeira da renda ou dos proventos de qualquer natureza.

Enquanto esta última se refere à imediata 'utilidade' da renda, a 
segunda está atrelada ao simples acréscimo patrimonial, independentemente da 
existência de recursos financeiros. Não é necessário que a renda se torne 
efetivamente disponível (disponibilidade financeira) para que se considere 
ocorrido o fato gerador do imposto de renda, limitando-se a lei a exigir a 
verificação do acréscimo patrimonial (disponibilidade econômica).” (REsp 
983.134/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 17.4.2008).

5. A impossibilidade de aproveitamento integral dos créditos de 
ICMS em virtude de aspectos negociais e de óbices à transferência a terceiros 
não autoriza a dedução da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Precedente do 
STJ (REsp 859.322/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 6.10.2010) .

6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.266.868/PR, Segunda Turma, Rel. Min. 

Herman Benjamin, julgado em 4/4/2013)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. ESCRITURAÇÃO DOS CRÉDITOS DE ICMS. 
"AQUISIÇÃO DA DISPONIBILIDADE ECONÔMICA OU JURÍDICA DE 
ACRÉSCIMOS PATRIMONIAIS". FATO GERADOR. BASE DE 
CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E 
DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. 
PRECEDENTES.

1. Cuida-se, originariamente, de ação mandamental impetrada 
com o objetivo de afastar a incidência do IRPJ e CSLL sobre os saldos credores 
acumulados de ICMS até o seu efetivo aproveitamento (via ressarcimento, 
compensação ou transferência para outros contribuintes).

2. A pretensão recursal reside no reconhecimento de que o fato 
gerador do IRPJ e da CSLL incidentes sobre os créditos de ICMS reconhecidos 
e não aproveitados somente se concretiza com a homologação dos pedidos de 
ressarcimento apresentados pelas empresas contribuintes.

3. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.

4. Quanto ao fato gerador do IRPJ e da CSLL, esta Corte possui 
precedentes no sentido de que a escrituração dos créditos de ICMS caracteriza a 
"aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de acréscimos 
patrimoniais", devendo ser tributada regularmente, sendo indiferente às 
restrições do uso dos créditos adquiridos, entendimento que deve ser aplicado ao 
caso dos autos, tal como fez o Tribunal de origem. Incidência da Súmula 
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83/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.470.549/RN, relator Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, DJe de 25/8/2015)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. EXCLUSÃO DOS 
CRÉDITOS DE ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE 
RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. IMPOSSIBILIDADE.

1. Ausente o prequestionamento do disposto no art. 44, IV, da 
Lei n. 4.506/64, e no art. 392, do Decreto n. 3.000/99, incide o enunciado nº. 
211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal 
a quo".

2. O fato gerador do imposto de renda é a aquisição da 
disponibilidade econômica ou jurídica de renda, proventos de qualquer natureza 
ou acréscimos patrimoniais (art. 43, do CTN).

3. "Não se deve confundir disponibilidade econômica com 
disponibilidade financeira da renda ou dos proventos de qualquer natureza.

Enquanto esta última se refere à imediata 'utilidade' da renda, a 
segunda está atrelada ao simples acréscimo patrimonial, independentemente da 
existência de recursos financeiros" (REsp. Nº 983.134 - RS, Segunda Turma, 
Rel. Min. Castro Meira, julgado em 3.4.2008).

4. A escrituração dos créditos de ICMS caracteriza a "aquisição 
da disponibilidade econômica ou jurídica de acréscimos patrimoniais", muito 
embora possa não significar aquisição de disponibilidade financeira quando há 
restrições ao uso dos créditos adquiridos, e, portanto, permite a tributação pelo 
IRPJ e pela CSLL.

5. Recurso especial não provido. (REsp 859.322/PR, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 14/9/2010)

Com efeito, à luz do art. 43 do CTN, este eg. STJ tem decidido que a 

disponibilidade econômica e jurídica se opera com o trânsito em julgado da sentença 

favorável ao contribuinte, porquanto “não é necessário que a renda se torne 

efetivamente disponível (disponibilidade financeira) para que se considere ocorrido 

o fato gerador do imposto de renda” (REsp n. 983.134/RS, Rel. Ministro Castro 

Meira, Segunda Turma, DJe de 17/4/2008).

A propósito:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF POR OCASIÃO DO PAGAMENTO 
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DE PRECATÓRIO. ART. 46 DA LEI Nº 8.541/92. INCIDÊNCIA DA 
ALÍQUOTA APLICÁVEL AO BENEFICIÁRIO, CEDENTE E CREDOR 
ORIGINAL DO PRECATÓRIO (PESSOA FÍSICA), 
INDEPENDENTEMENTE DA CONDIÇÃO PESSOAL DO 
CESSIONÁRIO (PESSOA JURÍDICA). IMPOSSIBILIDADE DE CESSÃO 
DA PARTE DO CRÉDITO RELATIVA AO IRRF. INTELIGÊNCIA 
CONJUNTA DOS ARTS. 43 E 123 DO CTN; ART. 286 DO CC/2002 E 
ART. 100, § 13, DA CF/88.

1. O critério material da hipótese de incidência do Imposto de 
Renda é a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou de 
proventos de qualquer natureza (art. 43, do CTN).

2. Como já mencionado em outra ocasião por esta Corte, "não se 
deve confundir disponibilidade econômica com disponibilidade financeira. 
Enquanto esta última (disponibilidade financeira) se refere à imediata 'utilidade' 
da renda, a segunda (disponibilidade econômica) está atrelada ao simples 
acréscimo patrimonial, independentemente da existência de recursos financeiros" 
(REsp. Nº 983.134 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 
3.4.2008).

3. O precatório é uma a carta (precatória) expedida pelo juiz da 
execução ao Presidente do Tribunal respectivo a fim de que, por seu intermédio, 
seja enviado o ofício de requisição de pagamento para a pessoa jurídica de 
direito público obrigada. Sendo assim, é um documento que veicula um direito 
de crédito líquido, certo e exigível proveniente de uma decisão judicial transitada 
em julgado. Em outras palavras: o precatório veicula um direito cuja aquisição 
da disponibilidade econômica e jurídica já se operou com o trânsito em julgado 
da sentença a favor de um determinado beneficiário. Não por outro motivo que 
esse beneficiário pode realizar a cessão do crédito.

4. Desse modo, o momento em que nasce a obrigação tributária 
referente ao Imposto de Renda com a ocorrência do seu critério material da 
hipótese de incidência (disponibilidade econômica ou jurídica) é anterior ao 
pagamento do precatório (disponibilidade financeira) e essa obrigação já nasce 
com a sujeição passiva determinada pelo titular do direito que foi reconhecido 
em juízo (beneficiário), não podendo ser modificada pela cessão do crédito, por 
força do art. 123 do CTN: "Salvo disposições de lei em contrário, as convenções 
particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem 
ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito 
passivo das obrigações tributárias correspondentes".

5. O pagamento efetivo do precatório é apenas a disponibilidade 
financeira do valor correspondente, o que seria indiferente para efeito do 
Imposto de Renda não fosse o disposto no art. 46 da Lei nº 8.541/92 (art. 718 do 
RIR/99) que elenca esse segundo momento como sendo o momento do 
pagamento (retenção na fonte) do referido tributo ou o critério temporal da 
hipótese de incidência.

6. É possível a cessão de direito de crédito veiculado em 
precatório (art. 100, §13, da CF/88), contudo, sua validez e eficácia submete-se 
às restrições impostas pela natureza da obrigação (art. 286 do CC/2002).

7. Sendo assim, o credor originário do precatório é o 
"beneficiário" a que alude o art. 46 da Lei nº 8.541/92 (art. 718 do RIR/99), 
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desimportando se houve cessão anterior e a condição pessoal do cessionário 
para efeito da retenção na fonte, até porque o credor originário (cedente) não 
pode ceder parte do crédito do qual não dispõe referente ao Imposto de Renda a 
ser retido na fonte.

8. Em relação ao preço recebido pelo credor originário no 
negócio de cessão do precatório, nova tributação ocorreria se tivesse havido 
ganho de capital por ocasião da alienação do direito, nos termos do art. 117 do 
RIR/99. No entanto, é sabido que essas operações se dão sempre com deságio, 
não havendo o que ser tributado.

9. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.
(RMS n. 42.409/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 6/10/2015, DJe de 16/10/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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RECORRIDO : COPERFIL INDUSTRIA E COMERCIO DE PERFILADOS LTDA
ADVOGADOS : JULIANA ASSOLARI ADAMO CORTEZ - SP156989

GLAUBER ORTOLAN PEREIRA - SP305031

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COPERFIL INDUSTRIA E COMERCIO DE PERFILADOS LTDA
ADVOGADOS : JULIANA ASSOLARI ADAMO CORTEZ - SP156989

GLAUBER ORTOLAN PEREIRA - SP305031
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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